
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.047 - MG (2017/0056183-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : MARCIO SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MAURO QUEIROZ E SILVA E OUTRO(S) - MG052647N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
439/STJ. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO.

1. A Lei n. 10.792/2003 deu nova redação ao art. 112 da Lei n. 
7.210/1984, para suprimir a realização de exame criminológico 
como expediente obrigatório para a progressão de regime. 

2. "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada" (Súmula 439/STJ).

3. No caso, as instâncias de origem indeferiram a progressão de 
regime e determinaram a realização do exame criminológico sem 
lograrem fundamentar sua necessidade, deixando de invocar 
elementos concretos dos autos, levando em conta apenas a 
gravidade do delito praticado, desconsiderando, ainda, a boa 
conduta carcerária do recorrente.

4. Dou provimento ao recurso para cassar o acórdão impugnado e 
afastar a realização do exame criminológico, ou que seja 
adequadamente fundamentada sua exigência, para fins de 
avaliação do benefício da progressão de regime.     

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 

Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília, 09 de maio de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : MARCIO SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MAURO QUEIROZ E SILVA E OUTRO(S) - MG052647N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário interposto por MARCIO SILVA DE 

OLIVEIRA, desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o pedido de progressão de regime 

formulado pela defesa foi indeferido pelo magistrado singular.

Contra essa decisão insurgiu-se a defesa.

Entretanto, os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara de 

Direito Criminal, à unanimidade de votos, denegaram a ordem de habeas corpus. 

Recebeu o acórdão esta ementa (e-STJ fl. 53):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM FATOS CONCRETOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA.

- Comprovada a necessidade concreta da providência, é possível a 
realização de exame criminológico para verificar se o recuperando 
preenche os requisitos subjetivos exigidos para a progressão de 
regime (Inteligência da Súmula nº 439 do Superior Tribunal de 
Justiça e Súmula Vinculante nº 26 do Supremo Tribunal Federal).

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta o recorrente que a gravidade, 

a dinâmica do delito, sua natureza ou forma de cometimento já foram apreciadas no 

momento da prolação da sentença condenatória, "ou seja, já fizeram efeitos e 

consequências para a aferição de quantidade e qualidade da pena (quantidade, regime 

prisional e reconhecimento de qualificadoras ou agravantes). Por isto, ao modesto 
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entendimento do recorrente, desta forma, está havendo bis in idem" (e-STJ fl. 64). 

Diante disso, pede seja cassado o acórdão estadual, deferindo-se o 

benefício postulado na origem.

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 76/77) e as informações foram 

prestadas (e-STJ fls. 83/102 e 103).

O Ministério Público Federal veio pelo não provimento do recurso, em 

parecer assim sumariado (e-STJ fl. 124):

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. PROGRESSÃO DE REGIME. NECESSIDADE DA 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Neste recurso em habeas corpus, o recorrente alega que a 
decisão que negou o benefício da sua progressão ao regime 
semiaberto e determinou a realização do exame criminológico é 
carente de fundamentação e que há excesso de prazo para a 
efetivação do mesmo por desídia do Estado.

2. O artigo 112 da Lei de Execuções Penais não veda a realização 
de exame criminológico, que pode ser necessário, de acordo com 
as condições do caso concreto para formação do livre 
convencimento do juiz que decidirá a causa.

3. Segundo o acórdão recorrido, a natureza e a gravidade do crime 
praticado evidenciam a necessidade da realização do exame 
criminológico antes de se permitir sua inserção em regime prisional 
mais brando.

4. O paciente cumpre o remanescente de 11 anos e 10 meses de 
pena privativa de liberdade, em regime inicial fechado, porque 
subtraiu bens da vítima de 78 anos e, após, arrastou-a para os 
fundos do estabelecimento, arrancando um cordão de nylon 
utilizado na descarga do banheiro, e de modo cruel, asfixiou a 
mesma.

5. Em relação ao excesso de prazo para o cumprimento da decisão, 
o Tribunal de Justiça não analisou a alegada questão. Desse 
modo, não há como tal matéria ser conhecida pelo Superior 
Tribunal de Justiça, cuja competência está limitada ao reexame da 
matéria em habeas corpus (art. 105-II-a da Constituição), sob pena 
de supressão de instância.

- Parecer pelo não provimento do recurso ordinário em habeas 
corpus.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.047 - MG (2017/0056183-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A questão posta a deslinde refere-se à verificação do preenchimento do 

requisito subjetivo necessário à concessão da progressão de regime.

Com a nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984, pela Lei n. 

10.792/2003, suprimiu-se a realização de exame criminológico como expediente 

obrigatório para a progressão de regime e/ou livramento condicional, mantendo-se 

apenas como requisitos legais o cumprimento de determinada fração da pena aplicada 

e o bom comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Confira-se:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 1/6 
(um sexto) da pena no regime anterior e ostentar bom 
comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.

Contudo, a despeito de o exame não ser requisito obrigatório para a 

concessão do benefício, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores vêm 

admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado.

Segundo esse entendimento, o magistrado de primeiro grau, ou 

mesmo o tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a 

realização da referida prova técnica para a formação de seu convencimento.

Tal entendimento foi consolidado no enunciado n. 439 da Súmula desta 

Corte:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada.

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo 

Tribunal Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por 
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crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico.

No caso, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pleito, no que foi 

acompanhado pelo Tribunal de origem nos seguintes termos (e-STJ fls. 55/56):

[...] 

Conforme consta dos autos, o paciente cumpre o remanescente de 
11 (onze) anos e 10 (dez) meses de pena privativa de liberdade, 
em regime inicialmente fechado, pela prática do delito tipificado no 
artigo 157, §3° c/c 29, c/c 61, II, todos do Código Penal (fl. 34v).

O pedido de progressão de regime protocolado pela Defesa foi 
indeferido no dia 10/10/2016. Eis, no que interessa, o teor do 
decisum:

"(. .) Considerando a natureza e a gravidade dos crimes praticados 
pelo reeducando, determino a realização de exame criminológico E 
A JUNTADA DO LAUDO AOS AUTOS, em 180 dias, para que a 
concessão de benefícios seja norteada segundo a possibilidade de 
reintegração do reeducando ao convívio social, aferindo-se, por 
conseguinte, aspectos relacionados à sua parte psicológica, 
especificamente, a sua maturidade, disciplina, capacidade de 
suportai frustrações e estabelecer laços afetivos com a família e 
sociedade, grau de agressividade, de forma a que seja feita a 
composição de um conjunto de fatores destinados a construir um 
prognóstico de periculosidade.

No caso dos autos, considerando a gravidade do crime 
praticado pelo reeducando (artigo 157, §3° c/c 29 e 61 II - "d" e 
"h" todos do CP), consistente em subtrair bens da vitima de 78 
anos e, após. arrastarem a vítima para os fundos do 
estabelecimento, arrancarem um cordão de nylon utilizado na 
descarga do banheiro, e de modo cruel, asfixiarem a mesma. 
Desse modo, considerando a crueldade do crime praticado pelo 
reeducando, entendo imprescindível a realização de exame 
criminológico para analise dos futuros benefícios.

É de se observar que, muito embora o artigo 112. da Lei de 
Execução Penal, com a nova redação que lhe foi conferida pela Lei 
n° 10.792/03, não mais traga em seu bojo a exigência da feitura do 
exame criminológico como pressuposto para progressão de regime 
prisional, também não veda a determinação de efetuação dessa 
perícia por iniciativa judicial (fls. 10/11).

Como se vê, o pleito defensivo foi indeferido por decisão 
devidamente motivada, amparado na conclusão de 
irnprescindibilidade de realização do exame criminológico, o que 
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certamente não configura constrangimento ilegal.

Vale destacar, por pertinente, que o fato da progressão de regime 
não mais submeter, necessariamente, à prévia submissão a exame 
criminológico, não impede que o Juízo da Execução possa, diante 
do caso concreto, requerer a sua realização visando municiar-se de 
outras provas para aferir se o condenado tem, ou não, capacidade 
para se adaptar ao regime menos severo, sobretudo para os 
condenados por crimes graves, como é o caso dos autos.

Nesse sentido, dispõe a Súmula 439 do Superior Tribunal de 
Justiça e a Súmula Vinculante n° 26 do Supremo Tribunal Federal.

Portanto, não obstante o inconformismo do Impetrante, não se 
vislumbra, ao menos por ora, a existência de coação ilegal 
passível 
correção pela via sumária do remédio heroico.

Feitas tais considerações, DENEGO a ordem impetrada.

Sem custas.

Como se vê, as instâncias de origem indeferiram a progressão de 

regime e determinaram a realização do exame criminológico sem lograrem 

fundamentar sua necessidade, deixando de invocar elementos concretos dos autos, 

levando em conta apenas a gravidade do delito praticado, desconsiderando, ainda, a 

boa conduta carcerária do recorrente.

Nesse sentido, colho ainda os seguintes precedentes:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
BENEFÍCIO NEGADO PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 
INADIMPLEMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. GRAVIDADE 
DOS DELITOS E LONGEVIDADE DAS PENAS. FALTAS GRAVES 
VETUSTAS. JUSTIFICAÇÃO GENÉRICA E FORA DOS 
PARÂMETROS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A teor do que prevê o atual art. 112 da Lei de Execuções Penais, 
com a redação que lhe deu a Lei nº 10.792/2003, ao indeferir a 
progressão de regime prisional, porque não cumprido o requisito 
subjetivo, o julgador deve fazê-lo de forma motivada em dados 
concretos da execução da pena, não podendo cercar-se de 
elementos ou circunstâncias não previstos na lei de regência.

2. As instâncias de origem não lograram fundamentar o 
inadimplemento do requisito subjetivo para a progressão carcerária, 
fazendo apenas referência à gravidade abstrata dos crimes 
cometidos pelo paciente, à sua longa pena a cumprir e à existência 
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de faltas de natureza grave antigas, cometidas há mais de 5 (cinco) 
anos, das quais o reeducando já está reabilitado, tendo atualmente 
bom comportamento carcerário e exame criminológico favorável.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo da Execução reexamine o pedido de 
progressão de regime formulado em favor do paciente, analisando 
o requisito subjetivo (mérito) com base em elementos concretos da 
execução da pena, à luz do disposto no art. 112 da Lei de 
Execução Penal. (HC 362.983/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 
16/09/2016.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM HABEAS CORPUS. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO QUE JULGOU PREJUDICADO O 
WRIT, DIANTE DA FUGA SUPERVENIENTE DO PACIENTE. 
JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS. PROVIMENTO DO AGRAVO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO 
DEFERIDA. BENEFÍCIO CASSADO PELO TRIBUNAL A QUO, COM 
BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E NA LONGA 
PENA A CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
EMBARGOS CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, 
PROVIDO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CONHECIMENTO DO MANDAMUS. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. Busca o embargante atribuir efeitos infringentes aos aclaratórios, 
sendo possível recebê-los como agravo regimental. Precedentes.

2. Apresentadas justificativas quanto ao fato superveniente - que 
ensejou a prejudicialidade, consistente na fuga do paciente -, 
merece ser provido o agravo, a fim de se analisar o mérito da 
impetração.

3. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, desde a Lei 
10.793/2003, que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de 
Execução Penal, aboliu-se a obrigatoriedade do exame 
criminológico como requisito para a concessão da progressão de 
regime, cumprindo ao julgador verificar, em cada caso, acerca da 
necessidade, ou não, de sua realização, podendo dispensar o 
exame criminológico ou, ao contrário, determinar sua realização, 
desde que mediante decisão concretamente fundamentada na 
conduta do apenado no decorrer da execução. Precedentes.

5. In casu, foi cassado o benefício da progressão de regime, 
determinando-se a realização de exame criminológico tão somente 
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em virtude da gravidade abstrata do delito pelo qual foi condenado 
o paciente e da longa pena a cumprir.

6. Fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da 
pena aplicada, mas não justificam diferenciado tratamento para a 
progressão de regime, de modo que o exame criminológico 
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria 
execução penal.

7. Embargos conhecidos como regimental, provido para apreciar o 
habeas corpus. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para restabelecer a decisão de 1º Grau que havia determinado a 
progressão do paciente ao regime aberto. (EDcl no HC 269.044/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
24/03/2015, DJe 06/04/2015.)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
DESNECESSIDADE. FACULDADE DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA. SÚMULA 439/STJ E SÚMULA 
VINCULANTE 26. JUSTIFICAÇÃO GENÉRICA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja recomendável a concessão da ordem 
de ofício.

II - Com as inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, alterando a 
redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), 
afastou-se a exigência do exame criminológico para fins de 
progressão de regime. Por outro lado, este eg. Superior Tribunal 
de Justiça firmou entendimento de que o magistrado de primeiro 
grau, ou mesmo o Tribunal a quo, diante das circunstâncias do 
caso concreto, podem determinar a realização da referida prova 
técnica para a formação de seu convencimento, desde que essa 
decisão seja adequadamente motivada.

III - Entendimento consolidado na Súmula 439/STJ ("Admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada") e na Súmula Vinculante 26 ("Para efeito de 
progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 

Documento: 1602053 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2017 Página  8 de 4



 
 

 
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico").

IV - A Corte Estadual, ao cassar a decisão agravada e determinar a 
realização do exame criminológico para aferir o mérito da 
sentenciada, ora paciente, à progressão do regime prisional, 
embasou-se, genericamente, na gravidade abstrata do crime pelo 
qual a paciente foi condenada e na quantidade de pena a cumprir, 
não apontando elementos concretos dos autos que pudessem 
justificar a necessidade do exame técnico para a formação de seu 
convencimento.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
cassar o acórdão proferido nos autos do Agravo em Execução n. 
7005267-44.2015.8.26.0344 e restabelecer a r. decisão do Juízo 
de primeiro grau que deferiu o pedido de progressão de regime 
prisional da paciente. (HC 354.615/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
12/08/2016.)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FACULDADE DO MAGISTRADO MEDIANTE DECISÃO 
MOTIVADA. JUSTIFICAÇÃO UNICAMENTE NA GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO E NA LONGA PENA A CUMPRIR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais 
importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o 
seu julgamento requer.

2. No caso concreto, foi cassado pelo Tribunal a quo o benefício da 
progressão de regime, determinando-se a realização de exame 
criminológico tão somente em virtude da gravidade abstrata do 
delito pelo qual foi condenada a paciente e da longa pena a 
cumprir.

3. Sobre a matéria, esta Corte Superior de Justiça pacificou 
entendimento no sentido de que fatores relacionados ao crime 
praticado são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento para a progressão de regime, de modo que 
o exame criminológico somente poderá fundar-se em fatos 

Documento: 1602053 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2017 Página  9 de 4



 
 

 
ocorridos no curso da própria execução penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício, haja vista flagrante ilegalidade, para cassar o acórdão 
proferido no Agravo de Execução Penal n. 
0086903-53.2014.8.26.0000 e restabelecer a decisão do Juízo das 
Execuções Criminais que concedeu à paciente a progressão para o 
regime aberto, caso não tenham surgido outros óbices, no curso da 
execução penal, tais como o cometimento de falta(s) grave(s), a 
justificar o indeferimento da pretensão. (HC 352.800/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/05/2016, DJe 31/05/2016.)

Diante dessas considerações, dou provimento ao recurso em habeas 

corpus para cassar o acórdão impugnado e afastar a realização do exame 

criminológico, ou que seja adequadamente fundamentada sua exigência, para fins de 

avaliação do benefício da progressão de regime. 

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0056183-7 RHC    82.047 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09484773620168130000  10000160948477001  132732201711

EM MESA JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIO SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MAURO QUEIROZ E SILVA E OUTRO(S) - MG052647N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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